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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. RECONHECIMENTO PESSOAL. NÃO 
OBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. EXISTÊNCIA DE VASTO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. PARTICULARIDADES DO CASO 
CONCRETO. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A Corte local indicou farto conjunto probatório que revela a autoria 
delitiva do paciente, incluindo a confirmação de que uma das vítimas o 
reconheceu com segurança na delegacia de polícia. Nesse contexto, não 
obstante eventual não observância do art. 226 do Código de Processo 
Penal, não é possível desconsiderar as particularidades do caso 
concreto, em especial as investigações sobre a "quadrilha da NET", que 
ensejaram inclusive sua prisão em flagrante pelo crime subsequente.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. RECONHECIMENTO PESSOAL. NÃO 
OBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. EXISTÊNCIA DE VASTO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. PARTICULARIDADES DO CASO 
CONCRETO. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A Corte local indicou farto conjunto probatório que revela a autoria 
delitiva do paciente, incluindo a confirmação de que uma das vítimas o 
reconheceu com segurança na delegacia de polícia. Nesse contexto, não 
obstante eventual não observância do art. 226 do Código de Processo 
Penal, não é possível desconsiderar as particularidades do caso 
concreto, em especial as investigações sobre a "quadrilha da NET", que 
ensejaram inclusive sua prisão em flagrante pelo crime subsequente.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAUÊ MORAIS NUNES contra 

decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, que o paciente foi reconhecido apenas 

extrajudicialmente, sem observância à disciplina do art. 226 do Código de Processo 

Penal, não havendo outras provas de autoria.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO
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A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa se insurge, 

em síntese, contra a não observância da disciplina do art. 226 do Código de Processo 

Penal, pugnando, assim, pela absolvição do paciente, por ausência de provas de autoria.

A jurisprudência mais recente do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 

sentido de que o acusado não pode ser condenado com base, apenas, em eventual 

reconhecimento falho, ou seja, sem o cumprimento das formalidades legais, as quais 

constituem, em verdade, garantia mínima para quem se encontra na condição de suspeito 

da prática de um delito.

Lado outro, é possível que o julgador, destinatário das provas, convença-se da 

autoria delitiva a partir de outras provas que não guardem relação de causa e efeito com o 

ato do reconhecimento falho, porquanto, sem prejuízo da nova orientação, não se pode 

olvidar que vigora no nosso sistema probatório o princípio do livre convencimento 

motivado.

Assim, "diante da existência de outros elementos de prova, acerca da autoria 

do delito, não é possível declarar a ilicitude de todo o conjunto probatório, devendo o 

magistrado de origem analisar o nexo de causalidade e eventual existência de fonte 

independente, nos termos do art. 157, § 1º, do Código de Processo Penal" (HC 

588.135/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 

julgado em 8/9/2020, DJe de 14/9/2020).

Com efeito, o Magistrado não está comprometido por qualquer critério de 

valoração prévia da prova, mas livre na formação do seu convencimento e na adoção 

daquele que lhe parecer mais convincente. Assim, permite-se que elementos informativos 

de investigação e indícios suficientes sirvam de fundamento ao juízo, desde que existam, 

também, provas produzidas judicialmente. Ou seja, para se concluir sobre a veracidade ou 

falsidade de um fato, o juiz penal pode se servir tanto de elementos de prova – produzidos 

em contraditório – como de informações trazidas pela investigação.

Na hipótese dos autos, a Corte local, considerou que "o acervo fático-

probatório, quando analisado em conjunto, é mesmo firme, harmônico e coeso para 

sustentar a condenação do apelado pelos delitos descritos na denúncia" (e-STJ fl. 30).

Destacou que, "de acordo com relatório de investigações e depoimentos dos 

policiais ouvidos em Juízo, o apelado foi preso em flagrante pouco depois dos fatos aqui 
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tratados em uma investigação que apurou justamente a atuação da “quadrilha da NET”, 

quando tentava realizar outro roubo, adentrando um edifício vestindo roupas de 

funcionários da NET (modus operandi específico e idêntico ao aqui apurado). Note-se 

que o apelado foi condenado definitivamente por essa tentativa de roubo com esse modus 

operandi" (e-STJ fl. 30).

Ademais, no que concerne ao reconhecimento, assentou-se que, embora em 

juízo a vítima não tenha tido condições de reconhecer o apelado, não se pode 

desconsiderar a circunstância de que os fatos ocorreram há mais de 8 anos e que "na 

Delegacia de polícia fez um reconhecimento seguro porque lembrava com segurança do 

rosto do roubador. Contou que o ladrão tinha 23 a 25 anos na época do acontecimento" 

(e-STJ fl. 31).

Ficou consignado, ademais, que (e-STJ fl. 32/33):

Tem mais, como bem pontuou o combativo Promotor de Justiça em suas 
razões recursais:
As investigações revelaram que KAUÊ era um dos executores materiais do 
delito, eis que o processo de cancelamento das visitas técnicas, com 
decodificação de sinais, interrupção de serviços e reagendamento dessas 
visitas era feito com o auxílio de um ex-funcionário de outra empresa 
prestadora de serviço para a empresa NET, de nome Ryan Inácio da Silva, 
que possuía grande conhecimento de tecnologia da informação, bem como da 
participação de Eduardo Martins Vieira, que era o autor intelectual do delito, 
responsável por dar as ordens de cortes dos sinais e reagendamento de visitas 
(fls. 51/65).
Como em tais investigações não houve flagrante, resultando em demora da 
finalização do inquérito, só recentemente os agentes Ryan Inácio da Silva e 
Eduardo Martins Vieira foram denunciados em coautoria com o réu KAUÊ 
por outro roubo semelhante ocorrido um mês depois do fato apurado neste 
processo-crime, com o mesmo modus operandi, sempre incumbindo a KAUÊ 
a execução material do crime de roubo, conforme denúncia ofertada no 
processo-crime n° 0055469-27.2013.8.26.0050, que tramita pela 23°Vara 
Criminal (fls. 225). Frise-se, nestes processos, KAUÊ foi reconhecido por 
todas as vítimas.
Em seu interrogatório neste processo-crime, o apelado mencionou que 
quando foi preso na sua última empreitada criminosa em continuidade 
delitiva no segundo trimestre de 2013, era sua primeira vez atuando em 
comparsaria. Contudo, com todas essas investigações que apuraram fatos 
anteriores a essa última tentativa de roubo, evidentemente que só após essa 
prisão o réu cessou sua atividade criminosa, já que foi reconhecido pelas 
vítimas em todos os outros procedimentos investigativos.
Ora, com reconhecimento pessoal positivo da vítima, realizado poucos meses 
depois dos crimes, acrescido dos relatórios de investigação e demais registros 
de boletim de ocorrência (fls. 112/121), com diversos processos-crimes que 
apuram o mesmo fato, sendo que um deles o agente foi condenado 
definitivamente, sendo reconhecido no outro processo por todas as vítimas, 
em harmonia com a prova testemunhal dos investigadores, que detalharam as 
investigações e a prisão do réu na tentativa do último, somado aos 
depoimentos das vítimas, em especial da ofendida Ye Xiao Feng, que foi 
categórica em afirmar que reconheceu o réu na delegacia com absoluta 
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certeza, relatando em detalhes os horrores que sofreu, a demonstrar sua 
vivida memória do crime à época, a autoria restou comprovada.

 

Por fim, destacou-se que se tem "os depoimentos dos policiais ouvidos em 

Juízo, que confirmaram os termos da investigação e também os reconhecimentos 

realizados pelas vítimas em sede policial" (e-STJ fl. 33).

Como visto, pela leitura dos excertos acima transcritos, verifica-se que a Corte 

local indicou farto conjunto probatório que revela a autoria delitiva do paciente, incluindo 

a confirmação de que uma das vítimas o reconheceu com segurança na delegacia de 

polícia.

Nesse contexto, não obstante eventual não observância do art. 226 do Código 

de Processo Penal, reafirmo que não é possível desconsiderar as particularidades do 

caso concreto, em especial as investigações sobre a "quadrilha da NET", que ensejaram 

inclusive sua prisão em flagrante pelo crime subsequente.

Por oportuno:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
OFENSA. INEXISTÊNCIA. NULIDADE. RECONHECIMENTO DO RÉU EM 
SEDE EXTRAJUDICIAL. AUTORIA CORROBORADA POR OUTRAS 
PROVAS PRODUZIDAS EM JUÍZO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
AUMENTO JUSTIFICADO. CONCURSO FORMAL DE CRIMES. 
RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O julgamento monocrático do recurso 
especial, com esteio em óbices processuais e na jurisprudência dominante 
desta Corte, tem respaldo nas disposições do CPC e do RISTJ. Precedentes. 
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, não há ofensa ao art. 
8, 2, h, do Pacto de São José da Costa Rica e, consequentemente, não há 
violação ao duplo grau de jurisdição nos casos em que o réu, absolvido em 
primeira instância, é condenado apenas no julgamento do recurso de 
apelação interposto pelo Ministério Público. 3. "O reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, 
apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo 
Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob 
o crivo do contraditório e da ampla defesa" (HC n. 598.886/SC, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
27/10/2020, DJe 18/12/2020). 4. Na espécie, não foi apenas o reconhecimento 
pessoal realizado na fase policial que embasou a condenação do recorrente. 
O édito condenatório foi lastreado também nos depoimentos das vítimas - 
realizados na fase policial e confirmados em juízo -, as quais reconheceram o 
réu e detalharam a dinâmica dos acontecimentos, além do depoimento dos 
policiais; submetidos, portanto, ao crivo do contraditório e da ampla defesa. 
Precedentes. 5. Relativamente ao aumento operado na primeira fase da 
dosimetria, destacou o Magistrado sentenciante serem as circunstâncias e 
consequências do crime desfavoráveis ao réu, pois o delito foi praticado "em 
período noturno, em plena via pública, contra vítimas diversas além das três 
cujos patrimônios foram subtraídos, havendo inclusive crianças. Não se 
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olvide que os roubadores ameaçaram atirar nas vítimas, sendo uma arma de 
fogo colocada na boca de uma criança de seis anos. Também ocorreu o 
emprego, além de grave ameaça, de violência, sendo desferido um tapa 
contra NICHOLAS" (e-STJ fls. 670/671). Descreveu, assim, as 
particularidades do delito e as atitudes assumidas pelo condenado no 
decorrer do fato criminoso, as condições de tempo e local em que ocorreu o 
crime e a maior gravidade da conduta espelhada pela mecânica delitiva 
empregada pelo agente, justificando de forma concreta a exasperação da 
reprimenda. 6. Por derradeiro, nos moldes da orientação desta Casa, 
"praticado o crime de roubo mediante uma só ação, contra vítimas diferentes, 
não há se falar em crime único, mas sim em concurso formal, visto que 
violados patrimônios distintos" (HC n. 275.122/SP, relatora a Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 4/8/2014). 7. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 658.419/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
LATROCÍNIO. NULIDADE DO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
AUTORIA ASSOCIADA A OUTROS ELEMENTOS COLHIDOS NA 
INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. I DONEIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. 1. "Em revisão à anterior orientação jurisprudencial, ambas as 
Turmas Criminais que compõem esta Corte, a partir do julgamento do HC n. 
598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz), realizado em 27/10/2020, 
passaram a dar nova interpretação ao art. 226 do CPP, segundo a qual a 
inobservância do procedimento descrito no mencionado dispositivo legal 
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de 
lastro a eventual condenação, mesmo se confirmado em juízo" (AgRg no 
AREsp n. 2.109.968/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022). 2. Hipótese que versa situação 
distinta, visto que, apesar de o reconhecimento feito pelas vítimas na 
delegacia ter-se dado em desconformidade com as regras do art. 226 do 
CPP, os depoimentos das testemunhas - João Francisco Moreira, 
"importante testemunha que reconheceu Ronaldo como o indivíduo que lhe 
pediu carona momentos após ter fugido da cena do crime" e do testemunho 
extrajudicial prestado pelo corréu Lucas, que reconheceu o paciente por meio 
de fotografia na delegacia e afirmou que lhe dera carona, afirmando que 
"onde levei os senhores, lá na BR 282, lá ele desceu da moto, embrenhou o 
mato, voltou, pediu meu telefone pra usar a lanterna do telefone, se 
embrenhou no mato de novo, demorou uns dois, três minutos e voltou com 
uma abundância de telefone na mão lá, uns três, quatro telefones na mão" -, 
foram considerados como provas firmes para a condenação. 3. Nos termos 
da jurisprudência desta Corte "se existentes outras provas válidas e 
independentes, para além do reconhecimento fotográfico ou pessoal, a 
confirmar a autoria delitiva, mantém-se irretocável o édito condenatório" 
(AgRg no AREsp n. 2.109.968/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022). 4. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no HC n. 744.895/SC, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
7/2/2023, DJe de 10/2/2023)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. WRIT DISTRIBUÍDO POR PREVENÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
EQUÍVOCO. PEDIDO DE REDISTRIBUIÇÃO POR SORTEIO. 
PRECLUSÃO. 2. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E PESSOAL. NÃO 
OBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. POSSIBILIDADE DE VALORAÇÃO 
DE OUTRAS PROVAS. 3. PARTICULARIDADE DO CASO CONCRETO. 
CERTEZA NO RECONHECIMENTO. VÍTIMA POLICIAL MILITAR 
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APOSENTADO. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. Eventual distribuição equivocada do presente mandamus 
deveria ter sido impugnada antes do julgamento de mérito. De fato, "a 
inobservância da regra de prevenção gera apenas nulidade relativa, restando 
preclusa em razão do julgamento de mérito". (AgRg no HC n. 682.304/SC, 
relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 13/12/2021.) 2. O 
acusado não pode ser condenado com base, apenas, em eventual 
reconhecimento falho, ou seja, sem o cumprimento das formalidades legais, 
as quais constituem, em verdade, garantia mínima para quem se encontra na 
condição de suspeito da prática de um delito. No entanto, é possível que o 
julgador, destinatário das provas, convença-se da autoria delitiva a partir de 
outras provas que não guardem relação de causa e efeito com o ato do 
reconhecimento falho, porquanto, sem prejuízo da nova orientação, não se 
pode olvidar que vigora no nosso sistema probatório o princípio do livre 
convencimento motivado. 3. Na hipótese, não obstante a não observância do 
art. 226 do Código de Processo Penal, não é possível desconsiderar as 
particularidades do caso concreto, em especial as firmes declarações da 
vítima, que é policial militar aposentado, e afirmou, tanto em sede inquisitiva 
quanto em juízo, que "nenhum dos réus estava encapuzado, estavam todos de 
cara limpa" e que "reconhece com certeza os réus como os autores do delito". 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 750.284/SC, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
13/9/2022, DJe de 19/9/2022.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 866.333 / SP
Número Registro: 2023/0401811-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00833057220138260050 833057220138260050

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROGERIO NUNES
ADVOGADO : ROGERIO NUNES - SP110038
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KAUE MORAIS NUNES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAUE MORAIS NUNES
ADVOGADO : ROGERIO NUNES - SP110038
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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